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PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

AVISO Nº 65/2009 – PGJ 

 

Cientifico, na forma do art. 14 do Provimento nº 33/2008, que 

a Exma. Sra. Procuradora-Geral de Justiça proferiu despacho 

autorizando o AFASTAMENTO dos seguintes Membros do 

Ministério Público: 

- Dr. MAURO HENRIQUE RENNER, Procurador de Justiça, 

para participar, nos dias 24, 25 e 26 de junho de 2009, na 

qualidade de palestrante, do II Congresso do Ministério Públi-

co do Estado do Amazonas, na cidade de Manaus - AM, sem 

ônus para o Estado e sem prejuízos das suas funções normais 

(PR.00001.01716/2009-8); 

- Dr. ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, Promotor de Justiça, 

para participar, no dia 08 de julho de 2009, na qualidade de 

palestrante, do 1º Seminário sobre Gestão Ambiental Munici-

pal, na cidade de Vitória - ES, sem ônus para o Estado e sem 

prejuízos das suas funções normais (PR.00843.00079/2009-

4); 

- Dr. MICHAEL SCHNEIDER FLACH, Promotor de Justiça, 

para participar, no dia 18 de junho de 2009, na qualidade de 

palestrante, do 16º Fórum dos Dirigentes Municipais de Cultu-

ra, na cidade de Porto Alegre - RS, sem ônus para o Estado e 

sem pre ju ízos  das  suas  funções  normais 

(PR.00001.01685/2009-5); 

- Dr. JAYME WEINGARTNER NETO, Promotor de Justiça, 

para participar, nos dias 19 e 20 de junho de 2009, na qualida-

de de palestrante, do Grupo de Estudos do Ministério Público 

do Estado de São Paulo, na cidade de Araraquara - SP, sem 

ônus para o Estado e sem prejuízos das suas funções normais 

(PR.00001.01684/2009-8); 

- Dra. VELEDA MARIA DOBKE, Promotora de Justiça, para 

ministrar aula, nos dias 02 e 03 de julho de 2009, no “Curso de 

Capacitação e Apoio para Conselheiros Tutelares”, evento 

organizado pela Fundação Escola Superior do Ministério Pú-

blico do Estado do Mato Grosso do Sul, na cidade de Campo 

Grande – MS, sem ônus para o Estado e sem prejuízos das 

suas funções normais (PR.00001.01700/2009-2). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 

de junho de 2009. 

Registre-se e publique-se. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

BOLETIM Nº 297/2009 

 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PA-

RA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

NOMEAR 

- LUANA SAEZ PEREZ, para exercer o cargo em comissão de 

Assessor Especial I, CC-07, deste Órgão (Port.1975/09). 

- ELENARA KLUWE GOBBO, para exercer o cargo em comis-

são de Assessor Especial II, CC-05, deste Órgão 

(Port.1976/09). 

- LAURA MENEZES BINS, para exercer o cargo em comissão 

de Assessor Especial II, CC-05, deste Órgão (Port. 1977/09). 

CONSIDERAR 

- habilitado para tomar posse, a contar de 02/06/2009, no 

cargo de Secretário de Diligências, Classe “M”, ALISSON 

AMSBERG CALAZANS, tendo entrado em exercício em 22-

/06/2009. 

- habilitado para tomar posse, a contar de 22/05/2009, no 

cargo de Assessor - Bacharel em Administração, Classe “R”, 

JEAN MARTINS DE SOUTO, tendo entrado em exercício em 

22/06/2009. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 23 

de junho de 2009. 

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

 

 

SÚMULA DO TERMO DE ACORDO PARA USO  

DE VEÍCULO PARTICULAR 

PROCESSO Nº 6889-09.00/09-3 

 

PARTES: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por intermé-

dio da PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, órgão admi-

nistrativo do MINISTÉRIO PÚBLICO, CNPJ nº 

93.802.833/0001-57 e o servidor Ivan Marx Junior, matrícula 

nº 14964830 OBJETO: permissão de uso, mediante indeniza-

ção, de automóvel particular da marca Ford, modelo Fiesta 

Sedan 1.6 Flex, ano de fabricação 2007, placas IOC1727, de 

propriedade do servidor, na execução de tarefas funcionais 

externas da PGJ, em conformidade com o Provimento nº 12-

/2001, publicado no Diário da Justiça/RS, em 12/04/01. DATA 

DE ASSINATURA:  19/06/09.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 

de junho de 2009. 

JANETE MENEZES FAGUNDES,  

Diretora-Geral. 
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SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE DE  

LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO  

CO: 19430 

 

CONTRATADA: IOB INFORMAÇÕES OBJETIVAS PUBLICA-

ÇÕES JURÍDICAS LTDA.: OBJETO: renovação da assinatura 

da Revista IOB de Direito Civil e Processo Civil; VALOR TO-

TAL: R$ 953,00 (novecentos e cinquenta e três reais); Unida-

de Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza 

da Despesa 3.3.90.39, Rubrica 3903. FUNDAMENTO LE-

GAL: Art. 25, I , da Lei Federal nº 8.666/93; RATIFICAÇÃO 

em 22/06/2009, pelo Subprocurador-Geral de Justiça para 

Assuntos Administrativos, Delmar Pacheco da Luz.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 23 

de junho de 2009. 

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

 

 

SÚMULA DO TERMO ADITIVO AO  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROCESSO Nº 2545-09.00/08-3 

 

CONTRATADA: COPIADORAS ASTÓRIA LTDA. ME.; OBJE-

TO: prorrogação do prazo da vigência contratual por mais 12 

(doze) meses e redução do valor mensal para R$ 130,00, a 

contar de 19 de maio de 2009; FUNDAMENTO LEGAL: Lei 

8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 

de junho de 2009. 

JANETE MENEZES FAGUNDES,  

Diretora-Geral. 

 

 

SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE DE  

LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO  

CO: 19.229 

 

CONTRATADA: MARELLI MÓVEIS PARA ESCRITÓRIOS 

LTDA.: OBJETO: aquisição de peças de reposição do mobiliá-

rio existente na sede institucional do MP/RS em Porto Alegre; 

VALOR TOTAL: R$ 7,904,80 (sete mil, novecentos e quatro 

reais e oitenta centavos); Unidade Orçamentária 09.01, Recur-

so 0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa 3.3.90.30, Rubri-

ca 3013. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, „caput‟, da Lei Fe-

deral nº 8.666/93; RATIFICAÇÃO em 22/06/2009, pelo Sub-

procurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, 

Delmar Pacheco da Luz.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 

de junho de 2009. 

JANETE MENEZES FAGUNDES,  

Diretora-Geral. 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO Nº 3267-09.00/09-3 

PREGÃO Nº 19/09 

 

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, por sua Diretora-

Geral, TORNA PÚBLICO, para os devidos fins, que foi des-

provido o recurso administrativo interposto pela empresa PER-

FIL COMPUTACIONAL LTDA., mantendo-se a decisão recor-

rida.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 

de junho de 2009. 

JANETE MENEZES FAGUNDES,  

Diretora-Geral. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 

 

BOLETIM Nº 04/2009 - CAOIJ 

                                         

A COORDENADORA DO CENTRO DE APOIO OPERACIO-

NAL DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE cientifica, na forma do 

§ 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do 

Ministério Público, que o Ministério Público do Estado do Rio 

Grande do Sul instaurou os seguintes Inquéritos Civis e Peças 

de Informação: 

1. Inquérito Civil nº 00887.0013/2009, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Leonardo Guarise Barrios, da Promotoria de 

Justiça de São Jerônimo, com o objetivo de verificar a possibi-

lidade de concessão da gratuidade do transporte escolar para 

alunos do ensino médio, residentes na localidade de Costa do 

Sutil, estrada da Palmeira, distrito de Quitéria, Zona Rural do 

Município de São Jerônimo. 

2. Peça de Informação  nº 00911.00004/2009, instaurado 

pela Promotora de Justiça Natália Cagliari, da Promotoria de 

Justiça de Taquara, com a finalidade de esclarecer precarie-

dade do prédio da E.E.E. F. Luís Moeler Filho, de Santa Cruz 

do Pinhal, Taquara/RS. 

3. Peça de Informação nº 00911.00016/2009, instaurado pela 

Promotora de Justiça Lisiane Messerschimidt Rubin, da Pro-

motoria de Justiça de Taquara, em substituição, com a finali-

dade de apurar a inadimplência dos convênios firmados pelo 

Município Riozinho com a Associação de Proteção à Materni-

dade e à Infância – APROMIN e a inexistência de celebração 

de convênio para o ano de 2009. 

4. Peça de Informação nº 00911.00017/2009, instaurado pela 

Promotora de Justiça Lisiane Messerschimidt Rubin, da Pro-

motoria de Justiça de Taquara, em substituição, com a finali-

dade de apurar a inadimplência dos convênios firmados pelo 

http://www.mp.rs.gov.br
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Município de Rolante com a Associação de Proteção à Mater-

nidade e à Infância – APROMIN e a inexistência de celebra-

ção de convênio para o ano de 2009. 

5. Peça de Informação nº 00911.00019/2009, instaurado pela 

Promotora de Justiça Lisiane Messerschimidt Rubin, da Pro-

motoria de Justiça de Taquara, em substituição, com a finali-

dade de apurar as condições do transporte escolar, na locali-

dade de Linha Sete, no Município de Riozinho. 

6. Peça de Informação nº 00911.00020/2009, instaurado pela 

Promotora de Justiça Lisiane Messerschimidt Rubin, da Pro-

motoria de Justiça de Taquara, em substituição, com a finali-

dade de apurar a inexistência de convênio do Município de 

Taquara com a Associação de Proteção à Maternidade e à 

Infância – APROMIN. 

7. Inquérito Civil nº 00930.00020/2009, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Daniela Lucca da Silva, da Promotoria de 

Justiça de Viamão, com o objetivo de averiguar a permanência 

ilegal de menores em estabelecimento que explora comercial-

mente o jogo de sinuca. 

8. Inquérito Civil nº 00878.00028/2009, instaurada pela Pro-

motora de Justiça Cinthia Menezes Rangel, da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Borja, com o objetivo de apurar 

denúncia anônima dando conta de que estudantes estariam 

utilizando a sala de acesso público à Internet da Câmara Mu-

nicipal para navegar em sites pornográficos, em sites de rela-

cionamento (MSN, Orkut), entre outras irregularidades. E que 

muitos adolescentes estariam frequentando tal sala em horário 

de aula. 

9. Inquérito Civil nº 00864.00056/2009, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Antonio Augusto Ramos de Moraes, da Pro-

motoria de Justiça Especializada de Santa Maria, para averi-

guar a regularidade do atendimento prestado pelos conselhei-

ros tutelares do Município de Silveira Martins, em regime de 

escala, durante o horário de funcionamento do Conselho Tute-

lar. 

10. Inquérito Civil nº 00864.00057/2009, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Antonio Augusto Ramos de Moraes, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Santa Maria, para 

averiguar a regularidade do atendimento prestado pelos con-

selheiros tutelares do Município de Itaara, em regime de esca-

la, durante o horário de funcionamento do Conselho Tutelar. 

11. Inquérito Civil nº 00864.00058/2009, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Antonio Augusto Ramos de Moraes, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Santa Maria, para 

averiguar a regularidade do atendimento prestado pelos con-

selheiros tutelares do Município de São Martinho da Serra, em 

regime de escala, durante o horário de funcionamento do Con-

selho Tutelar. 

12. Inquérito Civil nº 00834.00026/2009, instaurado pela 

Promotora de Justiça Synara Jacques Buttelli, da 9ª Promoto-

ria de Justiça da Infância e da Juventude de Porto Alegre, 

para averiguação sobre situação e condições dos módulos 

metálicos habitáveis para as atividades escolares da rede 

pública estadual de ensino em Porto Alegre. 

13. Inquérito Civil nº 00834.00027/2009, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Alexandre Fernandes Spizzirri, da 11ª 

Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Porto Ale-

gre, para averiguar notícia de venda e entrega de bebida alco-

ólica a adolescente em estabelecimento comercial. 

14.  Inquérito Civil nº 00864.00038/2009, instaurado pela 

Promotora de Justiça Rosimari Meller Antonello, da Promotori-

a de Justiça Especializada de Santa Maria, para apurar ausên-

cia de Programa para a Execução de Medidas Socioeducati-

vas em Meio Aberto no Município de Silveira Martins. 

15. Inquérito Civil nº 00864.00008/2009, instaurado pela 

Promotora de Justiça Rosimari Meller Antonello, da Promotori-

a de Justiça Especializada de Santa Maria, para apurar irregu-

laridades no Programa de Execução de Medidas Socioeduca-

tivas em Meio Aberto no Município de Itaara. 

16. Peça de Informação  nº 00772.00016/2009, instaurado 

pelo Promotor de Justiça Claudio Estivallet Junior, da Promo-

toria de Justiça de Faxinal do Soturno, objetivando fiscalizar a 

execução de medidas socioeducativas em meio aberto, de 

prestação de serviço à comunidade e liberdade assistida, nas 

Prefeituras Municipais da Comarca. 

17. Inquérito Civil nº 01127.00002/2009, instaurado pela 

Promotora de Justiça Caroline Vaz, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Cachoeirinha, com o objetivo de apurar a 

inclusão de alunos especiais na rede regular de ensino. 

18. Inquérito Civil nº 01127.00006/2009, instaurado pela 

Promotora de Justiça Caroline Vaz, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Cachoeirinha, para apurar exploração de 

trabalho infantil.  

19. Inquérito Civil nº 01127.00015/2009, instaurado pela 

Promotora de Justiça Caroline Vaz, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Cachoeirinha, para acompanhar a realização 

de Programa por parte do Município de Cachoeirinha para 

cumprimento das medidas socioeducativas em meio aberto. 

20. Inquérito Civil nº 01127.00016/2009, instaurado pela 

Promotora de Justiça Caroline Vaz, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Cachoeirinha, para acompanhar a realização 

de Programa para internação de adolescentes drogaditos e 

acompanhamento pós-desintoxicação. 

21. Peça de Informação nº 01127.00019/2009, instaurado 

pela Promotora de Justiça Caroline Vaz, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cachoeirinha, para apurar a existên-

cia de canil junto com escola infantil. 

22. Inquérito Civil nº 00767.00004/2009, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Voltaire de Freitas Michel, da Promotoria 

de Justiça de Esteio, para investigar irregularidades na desti-

nação do patrimônio da entidade Escolinha de Futebol Mole-

cada, adquiridos com recursos repassados  pelo Fundo Muni-

cipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
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23. Inquérito Civil nº 00820.00108/2009, instaurado pela 

Promotora de Justiça Ana Cristina Ferrareze Cirne, da Promo-

toria de Justiça Especializada de Passo Fundo,  a fim de apu-

rar eventuais irregularidades em Escola Estadual de Ensino 

Infantil. 

24. Inquérito Civil nº 00820.00153/2009, instaurado pela 

Promotora de Justiça Ana Cristina Ferrareze Cirne, da Promo-

toria de Justiça Especializada de Passo Fundo, para verificar 

eventuais irregularidades e acompanhamento do processo 

eleitoral do Conselho Tutelar de Ernestina. 

25. Peça de Informação nº 00820.00145/2009, instaurado 

pela Promotora de Justiça Ana Cristina Ferrareze Cirne, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo, para 

apurar eventuais irregularidades nos atendimentos prestados 

pelo Hospital São Vicente de Paulo. 

26. Inquérito Civil nº 00930.00026/2009, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Rafael Russomano Gonçalves, da Promo-

toria de Justiça Especializada de Viamão, em substituição, 

com o objetivo de averiguar a solução dos problemas de esgo-

to que vêm causando risco à saúde dos alunos da Escola 

Estadual de Educação Isabel de Espanha. 

27. Inquérito Civil nº 00818.00015/2009, instaurado pela 

Promotora de Justiça Vanessa da Silva, da Promotoria de 

Justiça de Palmeira das Missões, para apurar a falta de profis-

sionais da área de Psicologia, no âmbito de atuação Munici-

pal, para atender à demanda das crianças e adolescentes que 

necessitam de acompanhamento, encaminhados pelo Conse-

lho Tutelar, e falta de encaminhamento para a continuidade de 

tratamento para a drogadição de crianças e adolescentes , 

após alta hospitalar. 

28. Inquérito Civil nº 00762.00104/2009, instaurado pela 

Promotora de Justiça Roberta Morillos Teixeira, da Promotoria 

de Justiça Especializada de Erechim, para apurar eventuais 

irregularidades as medidas adotadas com relação às crianças 

recém-nascidas cujas genitoras manifestam desistência do 

poder familiar na ocasião da internação hospitalar para reali-

zação do parto.                         

29. Inquérito Civil nº 00748.00137/2009, instaurado pela 

Promotora de Justiça Janaína de Carli dos Santos, da Promo-

toria de Justiça Especializada de Caxias do Sul, em substitui-

ção, com o objetivo de verificar a irregularidade do atendimen-

to em educação infantil às crianças frequentadoras da EEI 

Mundo Mágico.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 

de junho de 2009. 

MARIA IGNEZ FRANCO SANTOS, 

Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância e 

da Juventude. 

De acordo. 

LUIZ CARLOS ZIOMKOWSKI, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

EDITAL Nº 16/2009 – SUBINST 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUN-

TOS INSTITUCIONAIS, na forma do art. 4º do Provimento n.º 

24/2008 e do art. 11 do Provimento n.º 33/2008, cientifica que 

o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul homolo-

gou a inclusão das seguintes entidades no cadastro de benefi-

ciários de bens ou valores obtidos por meio de compromisso 

de ajustamento de conduta: 

1) Associação Cultural Nova Palma, entidade homologada 

pelo Promotor de Justiça Claudio Antonio Rodrigues Estivallet 

Junior, da Promotoria de Justiça de Faxinal do Soturno, no dia 

05 de junho de 2009; 

2) Associação de Moradores do Bairro Votorantim, entida-

de homologada pelo Promotor de Justiça André Baptista Caru-

so Mac-Donald, da Promotoria de Justiça Especializada de 

Esteio, no dia 15 de junho de 2009; 

3) Associação de Proteção Ambiental Amigos da Água, 

entidade homologada pela Promotora de Justiça Cristiane 

Mello de Bona, da Promotoria de Justiça de Campina das 

Missões, no dia 09 de junho de 2009; 

4) Associação de Proteção Ambiental Amigos do Rio Pira-

tini, entidade homologada pelo Promotor de Justiça João 

Fábio Munhoz Manzano, da Promotoria de Justiça Especiali-

zada de São Luiz Gonzaga, no dia 17 de junho de 2009; 

5) Associação dos Idosos Aposentados e Pensionistas de 

Tapes, entidade homologada pela Promotora de Justiça Carla 

Pereira Rêgo Flôres Soares, da Promotoria de Justiça de Ta-

pes, no dia 08 de junho de 2009; 

6) Brigada Militar - Cerro Grande do Sul, entidade homolo-

gada pela Promotora de Justiça Carla Pereira Rêgo Flôres 

Soares, da Promotoria de Justiça de Tapes, no dia 08 de ju-

nho de 2009; 

7) Centro de Apoio ao Excepcional – CAE, entidade homo-

logada pela Promotora de Justiça Carla Pereira Rêgo Flôres 

Soares, da Promotoria de Justiça de Tapes, no dia 08 de ju-

nho de 2009; 

8) Conselho Comunitário Pró-Segurança Pública de En-

cantado, entidade homologada pelo Promotor de Justiça An-

dré Eduardo Schröder Prediger, da Promotoria de Justiça 

Encantado, no dia 17 de junho de 2009; 

9) Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente de 

Salvador do Sul, entidade homologada pelo Promotor de 

Justiça Thomás Henrique de Paola Colletto, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro, no dia 17 de junho de 

2009; 

10) Departamento de Meio Ambiente Prefeitura Municipal 

de Uruguaiana, entidade homologada pelo Promotor de Justi-

ça Cláudio Ari Pinheiro de Mello, da Promotoria de Justiça 

Cível de Uruguaiana, no dia 18 de junho de 2009; 

11) Instituto CHEGA! de Violência, entidade homologada 

http://www.mp.rs.gov.br
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pelo Promotor de Justiça Neidemar José Fachinetto, da Pro-

motoria de Justiça Especializada de Lajeado, no dia 18 de 

junho de 2009; 

12) Instituto Medianeira – Casa da Criança, entidade homo-

logada pela Promotora de Justiça Christine Mendes Ribeiro 

Grehs, da Promotoria de Justiça de Rio Pardo, no dia 10 de 

junho de 2009; 

13) Prefeitura Municipal da Barra do Quaraí, entidade ho-

mologada pelo Promotor de Justiça Cláudio Ari Pinheiro de 

Mello, da Promotoria de Justiça Cível de Uruguaiana, no dia 

18 de junho de 2009. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 22 de 

junho de 2009. 

LUIZ CARLOS ZIOMKOWSKI, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

 

EDITAL Nº 17/2009 – SUBINST 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUN-

TOS INSTITUCIONAIS cientifica que, como destinatário de 

recursos oriundos de compromisso de ajustamento de condu-

ta, o Fundo Municipal da Habitação Popular de Flores da Cu-

nha foi cadastrado pelo Ministério Público do Estado do Rio 

Grande do Sul. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 22 de 

junho de 2009. 

LUIZ CARLOS ZIOMKOWSKI, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

 

 

CONSELHO SUPERIOR DO  

MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

 

BOLETIM Nº 296/09 

AVISO Nº 37/09 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 29 de junho de 

2009, ou nos 15 dias subseqüentes, às 13h30min, na Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80 - 8º andar - Torre Norte, na 

Sala dos Órgãos Colegiados, nesta Capital, será deliberado 

sobre promoção de arquivamento de inquéritos civis, instaura-

dos para apurar os fatos a que se referem os seguintes pro-

cessos: RELATOR: CONSELHEIRO IVORY COELHO NETO: 

Encaminhado pelo Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Crissiumal: 01) Processo nº 2486-09.00/09-3: 

possível ocorrência de quebra de decoro parlamentar pratica-

da pela ex-vereadora e professora estadual Nádia Regina 

Grun, no Município. Encaminhado pelo Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Tapes: 02) Processo nº 17469-

09.00/07-4: possível ato de improbidade administrativa na 

contratação irregular de servidores, praticado no exercício de 

2004 por Luzardo Pacheco Aibar, então Prefeito do Município 

de Sentinela do Sul. Fica facultado às associações legitimadas 

apresentarem razões escritas ou documentos até três (03) 

dias antes da sessão de deliberação, nos termos do art. 23, 

caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministé-

rio Público. As decisões dos expedientes acima relacionados 

serão publicadas através de afixação no átrio da Secretaria 

dos Órgãos Colegiados. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 

de junho de 2009. 

SÔNIA ELIANA RADIN, 

Promotora-Assessora. 
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